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    Aos humanos e não-humanos diariamente




    alvos da colonialidade branca patriarcal,




    pela resistência que partilhamos.


  




  

    A mudança necessária é tão profunda que se




    costuma dizer que ela é impossível. Tão profunda




    que se costuma dizer que ela é inimaginável. Mas




    o impossível está por vir. E o inimaginável nos é




    devido. O que era o mais impossível e inimaginável,




    a escravidão ou o fim da escravidão? O tempo de




    animalismo é o do impossível e o do inimaginável.




    Este é o nosso tempo: o único que nos resta.




    Paul B. Preciado


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta pesquisa parte das urgências e demandas do tempo presente, na intenção de romper um silêncio historiográfico em torno da animalidade e do recurso da animalização, que são aqui entendidos como elementos indispensáveis para a compreensão da estrutura da matriz colonial do poder. As vivências e as experiências permeiam cada linha desta construção, que não se pretende finalizar. A subjetividade que constrói um dispositivo para possibilitar uma perspectiva efetivamente analítica é, ela mesma, forjada nas fissuras de um não-lugar. É este não-lugar, este não-encaixe, que provoca um olhar fronteiriço. Habitando fronteiras, o acolhimento da demanda de uma categoria de análise que possibilitasse generalizar sem universalizar (CURIEL, 2020) se tornou fundamental. Sou parte disso que chamo “não-homem”: meu lugar dentro deste grupo é o de pessoa branca não-binária, portanto as lutas que construo envolvem a auto responsabilização pelo silenciamento histórico da branquitude.




    Assim, as teorias que conduzem esta construção são provenientes majoritariamente de sujeitos e epistemologias racializadas, concebendo que teorias brancas (ocidentais, europeias) são insuficientes para observar as estruturas da colonialidade, seus efeitos sociais e, especialmente, as formas de resistência que historicamente se fazem presentes. Nesta pesquisa constrói-se, portanto, a investigação de um discurso hegemônico presente em periódicos e um grupo de propagandas audiovisuais que compreendem o período entre 1985 e 2020, tendo como recorte a região Sul do Brasil. Tal análise objetiva identificar as ideologias às quais estes discursos se vinculam, buscando mostrar em que medida as linguagens atuam como máscara que invisibiliza violências, como o racismo e o sexismo. A fim de estabelecer as definições necessárias e efetivamente mostrar os caminhos teóricos da construção do dispositivo analítico, o primeiro capítulo, intitulado “Recursos da dominação de corpos: ferramentas teórico-metodológicas”, persegue brevemente a historicidade da temática e as contribuições fundamentais que conduzem a análise.




    Em razão do caráter crítico-analítico do trabalho de Maria Mies, que confere uma perspectiva de longa duração ao investigar as origens da divisão sexual do trabalho, bem como do teor das críticas que direciono a algumas visões da autora — com percepções do momento em que escrevo sobre um trabalho de 1988, evidentemente —, o início da presente pesquisa perpassa os conceitos e noções estabelecidas pela socióloga. Relaciona-os, no subcapítulo “Animalização e a subjetividade carnofalogocêntrica”, ao emprego dos conceitos de animalização e animalidade em diferentes autories, dialogando especialmente com o conceito de carnofalogocentrismo, do filósofo Jacques Derrida, fundamental para a análise empreendida. No subcapítulo “Óculos de leitura: a categoria não-homem” é construída a categoria de análise não-homem, que serve como um artefato metodológico que possibilita a efetiva aplicação da perspectiva intencionada. Por fim, a construção deste dispositivo tem como base o diálogo presente no subcapítulo “Estabelecendo diálogos: as contribuições de Carol Adams e Rita Segato”, pois os conceitos criados e/ou articulados em seus trabalhos contribuem significativamente para a existência da presente pesquisa.




    No segundo capítulo, intitulado “Violências na linguagem: ausências e ocultações”, agora já dispondo das ferramentas necessárias para a compreensão da perspectiva empregada sobre as fontes, o subcapítulo “As metáforas da carne como um nicho de mercado” introduz a análise das propagandas audiovisuais da marca Tramontina, dialogando brevemente com pesquisas que analisaram outros materiais publicitários do gênero e apresentando algumas de suas conclusões. Esta exposição de um material distinto dos periódicos (que compõem a parte mais significativa da análise) tem como objetivo mostrar que os discursos presentes nos textos observados são parte de um imaginário e uma construção de subjetividade culturalmente reproduzidos — e vendidos. Há uma relação muito particular entre as ideologias que permeiam tais discursos e a própria manutenção do sistema capitalista. Por esta razão é que se torna absolutamente fundamental analisar estes discursos sob as perspectivas decoloniais, que permitem identificar o aspecto capitalista que potencializa a universalização das subjetividades — ou, para usar o termo da ecofeminista Vandana Shiva, as monoculturas da mente.




    O subcapítulo intitulado “Páginas da indiferença: violências em periódicos” contém a análise das páginas dos periódicos, estabelecendo diálogos entre as matérias conforme seus contextos e conteúdos, no esforço de evidenciar exemplos daquilo que os conceitos mobilizados sugerem. Algumas páginas possuem apenas pequenos excertos relevantes à análise empreendida, enquanto outras convêm serem analisadas de forma mais minuciosa, observando também elementos paratextuais. Por isso, cada situação é demarcada em seu contexto ao longo da análise, identificando estas particularidades e possibilitando compreender os limites que impõem — alguns destes podem ser ultrapassados ao colocar distintas matérias em diálogo. O último título deste capítulo consiste no que vou chamar aqui de desvio da análise. Se a prática da historiografia, assim como a da poesia, requer andar por desvios (ALBUQUERQUE, 2012), posso afirmar que encontrar este desvio inspira tanto a poesia quanto a investigação histórica.




    Não é o foco deste trabalho tratar sobre vegetarianismos ou subjetividades vegetarianas e veganas, nem mesmo sobre visões em torno destas. No entanto, contradiscursos de teores variados foram encontrados em meio às pesquisas — dentre estes, foram deixados de lado aqueles que tratavam exclusivamente da defesa de uma dieta vegetariana e selecionados somente aqueles que oferecem possibilidades de análise mais interseccionais, ideológicas e subjetivas. A maioria destes contradiscursos são enunciados por homens brancos cisgênero, e apresentam um desvio e uma recusa (ou uma polissemia) ao padrão de masculinidade viril caçadora/predadora que é nutrido em grande parte dos discursos analisados no segundo capítulo. Por fim, o terceiro capítulo, intitulado “Das potências e resistências” retorna à teoria engajada, mobilizando exemplos de teorias e práticas voltadas para a superação da reprodução dos discursos problematizados ao longo da análise.




    Acredito que para efetivamente romper com a colonialidade é preciso olhar para as epistemologias fronteiriças que são feridas pelo epistemicídio provocado por ela. Através da valorização dos saberes ancestrais dos povos originários pode ocorrer um aprendizado de uma relação outra com o espaço, com o planeta que habitamos, com as outras formas de vida — sejam elas semelhantes ou distintas da nossa. Este capítulo sintetiza as ideias do texto de forma a não somente reunir um conjunto de informações como produto da análise, mas também de buscar uma contribuição capaz de oferecer alternativas. O objetivo desta postura é evidenciar que a produção do conhecimento histórico interdisciplinar e interseccional pode oferecer caminhos para compreender problemas estruturais complexos, facilitando a idealização de possibilidades e alternativas plurais que fogem às imposições socioculturais. Serve, também, como uma certa provocação para colegas de profissão, a fim de que estejamos atentes a estas questões que frequentemente são negligenciadas e descredibilizadas no campo da História — ainda que já amplamente debatidas em outras áreas do conhecimento.




    Investigando as fissuras e falhas nos discursos, as brechas por onde vazam as ideologias que os transpassam, objetivo evidenciar a existência deste discurso hegemônico que, através do recurso da animalização, naturaliza uma série de violências reais e simbólicas. A necessidade e urgência desse debate se faz visível quando se observam os índices de violência contra mulheres, pessoas negras, gênero-dissidentes, povos originários etc. Estes, por sua vez, não estão dissociados do racismo ambiental, da exploração da natureza como um recurso, do aumento nos índices de desmatamento e devastação das matas brasileiras, comprometendo toda vida que delas depende — inclusive a vida humana. A crise climática, hídrica e ambiental que se enfrenta atualmente, bem como a crise sanitária provocada pela pandemia do coronavírus, têm relação íntima com o consumo de carne, com o agronegócio e a pecuária. O vírus que no presente nos reforça a fragilidade da vida humana constantemente é, assim como 70% das doenças infecciosas que acometem seres humanos, fruto da exploração/consumo de animais e invasão/destruição de seus habitats1.




    Infelizmente, pesquisas epidemiológicas indicam que já estão surgindo novas variações de vírus com potencial pandêmico — todas estas em espaços de confinamento de animais para abate. A justificativa moral construída para tornar aceitável a morte de animais não-humanos para consumo envolve uma série de prerrogativas culturais forjadas historicamente. Não coincidentemente, fundamenta-se sob as mesmas noções dicotômicas que outrora justificaram a escravidão de pessoas negras e povos originários, assim como a submissão da mulher ao homem. Para possibilitar a compreensão da formação destas noções dicotômicas, bem como das subjetividades e ideologias que constroem os discursos presentes nos textos observados nesta análise, constrói-se um dispositivo de Análise de Discurso fundamentado majoritariamente em teorias ecofeministas e decoloniais, articulando conceitos que permitem não somente o questionamento e observação das fontes, mas também suas intersecções e suas fissuras — as falhas do discurso (ORLANDI, 2009).




    Constituem-se, portanto, como conceitos fundamentais para o desenvolvimento desta pesquisa: a interseccionalidade, conceito operacional sugerido pelas feministas negras (AKOTIRENE, 2019) que possibilita a percepção das diferentes opressões vividas por um mesmo corpo; o especismo2, que embora definido e articulado por diferentes autores, aqui adota-se a associação ao conceito de necropolítica (MBEMBE, 2016), proposta por Fábio A. G. Oliveira (2019), complementado pela noção do autor de especismo estrutural (OLIVEIRA, 2021); a colonialidade, cuja compreensão é aqui fundamentada principalmente pelo trabalho da socióloga María Lugones; o carnofalogocentrismo, conceito3 do filósofo desconstrucionista Jacques Derrida, analisado como uma proposta de um feminismo animalista por Patrick Llored (2016); o referente ausente, articulado pela ecofeminista Carol J. Adams (2012), fundamental para a análise; as pedagogias da crueldade e o mandato de masculinidade, conceitos provenientes do trabalho da antropóloga Rita Segato (2018); e o Bem-Viver, que não se resume a um conceito, mas a uma vivência, como define Alberto Acosta (2014).




    Este último é articulado na pesquisa de maneira que esta não funcione somente como uma mera exposição de problemas sociais e violências, mas também como uma proposição de alternativas viáveis de resistência e consequente transformação (mesmo que gradual) destas questões, pautadas na base do pensamento, epistemologia e dos modos de vida plurais de povos originários. Neste sentido, ocorre aqui a defesa de uma ética do cuidado, partindo das perspectivas ecofeministas. Sem a pretensão de esgotar questionamentos, são analisadas nesta pesquisa as propagandas audiovisuais da marca Tramontina, cujos vídeos — disponíveis no YouTube — ainda repercutem e suscitam comentários e significações; a série de 5 episódios chamada Contos do Mestre Churrasqueiro de 2016, e as propagandas Bíblia do Churrasco, de 2014 e Respeito pelo Churrasco, de 2017.




    Além destas, foram inicialmente selecionadas e analisadas 167 páginas de periódicos da região Sul do Brasil, das quais foram mantidas 117 destas no corpo deste texto, sendo: 3 páginas do jornal Zero4, de Florianópolis; 8 páginas do jornal O Município, da cidade de Brusque; 8 páginas da Gazeta de Caxias, 45 páginas do jornal Pioneiro, 24 páginas da Folha de Hoje, 4 páginas da Folha do Sul e 3 páginas do jornal Tempo Todo, todos estes da cidade de Caxias do Sul; 2 páginas do periódico Nicolau e 20 páginas do Correio de Notícias, da cidade de Curitiba. São, em sua totalidade, provenientes do acervo da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, cuja busca foi realizada por estado e período com o uso de palavras-chave associadas em pares. É curioso o fato de a pesquisa resultar somente em periódicos destas cidades, sendo que: o acervo do Paraná conta com somente 4 periódicos na década de 1980 e 2 na década de 1990; o acervo de Santa Catarina conta com 21 periódicos na década de 1980, 17 na década de 1990, 6 na primeira década de 2000 e 9 da segunda década; e o acervo do Rio Grande do Sul conta com 8 periódicos na década de 1980, e 10 nas décadas de 1990 e 2000.




    Neste recorte de tempo, os periódicos do acervo do Paraná verificam-se todos da cidade de Curitiba, e os do Rio Grande do Sul, de Caxias do Sul, enquanto os de Santa Catarina constituem uma variedade que contempla periódicos de associações de bairros, informativos, cadernos de cultura e folclore, boletins, jornais acadêmicos e escolares etc., das cidades de Jaraguá do Sul, Blumenau, Brusque, Chapecó, Laguna, Alfredo Wagner e Florianópolis, majoritariamente desta última. Os jornais do Paraná estão disponíveis em menor quantidade, e muito provavelmente a má qualidade de algumas digitalizações interferiu nos resultados. Em razão da atual pandemia do coronavírus, os acervos digitalizados em repositórios virtuais se tornaram o refúgio da pesquisa com periódicos, portanto optou-se pelo acervo da Biblioteca Nacional por uma questão de centralidade e praticidade metodológica; ainda assim, para a seleção destas fontes foram visualizadas milhares de páginas, cuja contagem logo perdi graças às limitações de pesquisadore de humanas.




    A construção deste corpus, neste sentido, passou por diversas triagens e pré-análises, tendo ainda sido removidas 50 fontes após a escrita do texto, em razão da extensão tomada pela análise — fato que somente seria possível verificar no momento de sua realização. Compreende-se que esta análise também possui suas limitações, portanto foram estabelecidos critérios para observação de fenômenos como: a replicação de matérias publicadas em periódicos de outras cidades maiores; e as matérias presentes em periódicos diversos que tratam sobre o mesmo acontecimento ou temática. Desta forma, se torna possível estabelecer uma análise de um discurso hegemônico presente na imprensa do período apesar da particularidade de cada contexto. Sem a pretensão de identificar os reflexos destes discursos na comunidade leitora, os textos presentes nos periódicos são entendidos como um reflexo ou projeção desta, sendo muitos deles textos de opinião, crônicas e colunas de humor — o que sugere a presença das ideias expressadas no meio social da pessoa que enuncia.




    Por essa razão, compreendendo que todo discurso é permeado por ideologias5 e transpassado por formações discursivas muitas vezes subjetivas, enfatiza-se o lugar de fala de quem enuncia — as colunas identificadas frequentemente informam a profissão da autoria, o que favorece a compreensão das subjetividades que emergem nas fissuras do texto, especialmente no que tange aos recortes de raça e classe. Foram pesquisadas as palavras mulher, carne, estupro, churrasco, travesti, homossexual, homicídio, açougueiro, animal, masculinidade6, animalidade e animalização, articulando as associações em pares. Foi verificada a recorrência de colunas de religiosos quando carne e mulher foram associadas, bem como de páginas de classificados com as palavras travesti, mulher ou animal, quando associadas à palavra carne. Também observo a recorrência de matérias sobre crimes de abigeato7 e roubo de carne em geral, sobre indústria pecuária, preços da carne e apreensões de carne ilegal.




    É importante ressaltar que a associação de palavras aos pares não necessariamente significa a ocorrência do par na mesma matéria, como é o caso das páginas de classificados, onde acompanhantes, animais e utensílios domésticos são anunciados lado a lado. A seleção, portanto, limitou-se às matérias onde efetivamente está presente uma linguagem que permite a articulação do conceito de referente ausente e/ou o diálogo com outras matérias. Foram inicialmente selecionadas desde colunas de humor, páginas policiais, crônicas, até cadernos eróticos e colunas de opinião. A diversidade do caráter textual das fontes mostra que a dimensão metafórica do conceito de referente ausente se faz amplamente presente nos diferentes tipos de discursos sustentados nestes periódicos. Especialmente na década de 1990, a veiculação de notícias de violências contra a mulher serve um prato cheio de possibilidades — desde a linguagem do texto em si, que frequentemente coloca a versão da vítima à prova, quanto ao corpo da página como um todo, que não raro inclui anúncios de armas de fogo.




    Apesar do enfoque da análise no discurso hegemônico, cabe notar a presença de contradiscursos “infiltrados” em meio às fontes, dos quais foram selecionados os exemplares que não se resumiam somente à defesa de uma dieta vegetariana, a fim de enfatizar que a hegemonia de um discurso não forja o todo da realidade — as resistências sempre encontram meios. Em razão da discrepância entre os números de periódicos de cada estado e das questões já apontadas sobre as limitações da análise, as páginas selecionadas foram separadas em categorias para fins de praticidade analítica, reunindo conteúdos que se aproximam e estabelecem diálogos. Esta categorização intenciona nada além de organizar a estrutura da análise, compreendendo que por vezes há uma interseccionalidade presente entre o conteúdo das páginas e as categorias aqui estabelecidas. Foram definidas conforme a tabela abaixo:




    Tabela 1 — Categorias organizadoras da análise




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Categoria


          



          	

            Quantidade de páginas


          

        




        

          	

            AIDS e capacitismo


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Animais e caça


          



          	

            10


          

        




        

          	

            Churrasco e alimentação


          



          	

            8


          

        




        

          	

            Classe e raça


          



          	

            7


          

        




        

          	

            Colunas de humor


          



          	

            15


          

        




        

          	

            Contradiscursos


          



          	

            8


          

        




        

          	

            Estupro e feminicídio


          



          	

            22


          

        




        

          	

            Machismos e heteronormatividade


          



          	

            6


          

        




        

          	

            Metáforas da animalização


          



          	

            9


          

        




        

          	

            Mulheres homicidas


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Prostituição


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Restauração do referente ausente


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Tradicionalismo


          



          	

            9


          

        




        

          	

            Travestis e homossexuais


          



          	

            14


          

        


      

    




    Houve uma exceção que cabe pontuar: uma página do jornal Pioneiro de agosto de 1984 captou minha atenção e não pude deixá-la de fora da análise. Assim, esta será a primeira fonte analisada, posta em diálogo com as discussões de Maria Mies (2016), propostas em 1988. O teor do discurso presente no texto do cardiologista Francisco Michielin (1984), intitulado “Vovô viu o óvulo”, exemplifica algumas das questões mobilizadas por Mies, evidenciando a importância de sua contribuição para a análise a ser empreendida. Neste texto é possível identificar os mitos sexistas apontados por Mies, que serão fundamentais ao longo da análise das outras fontes. Ainda, a possibilidade desta análise se inscreve na área de concentração da História do Tempo Presente em virtude do recorte temporal, do caráter das fontes analisadas e das discussões propostas pelas perspectivas que conduzem a fundamentação do dispositivo analítico. Não obstante, estas perspectivas surgem no Tempo Presente e sobre ele se debruçam, compreendendo os processos macro-históricos e os passados que não passam, mas deixam marcas e permanências no presente. Neste sentido, não é possível pensar História do Tempo Presente sem considerar as estruturas da colonialidade8, e as urgências ambientais e sociais do momento em que ocorre esta pesquisa são, sob o comprometimento político que assumo enquanto historiador, impossíveis de adiar. Explicitadas estas questões, que as ideias aqui contidas perturbem, implodam, tirem as coisas do lugar — afinal, não é esta a graça do historiar?




    




    

      

        1 ONU NEWS. FAO: 70% das novas doenças em humanos tiveram origem animal. 16 de dezembro de 2013. Disponível em https://news.un.org/pt/story/2013/12/1460081-fao-70-das-novas-doencas-em-humanos-tiveram-origem-animal acesso em 06 de agosto de 2021.


      




      

        2 Adota-se aqui, para a definição de especismo, a perspectiva de Fabio A. G. Oliveira a partir de Oscar Horta. Assim, especismo é “a opressão sofrida por quem não pertence a uma certa espécie” (OLIVEIRA, 2021, p. 63).


      




      

        3 O termo aparece pela primeira vez na obra “É preciso comer bem”, de 1988; no entanto, o próprio Derrida resistiu a chamá-lo de “conceito”, preferindo afirmar que seria um “conjunto de paradigmas e práticas” (ASSUMPÇÃO, 2021, p. 31). Na presente pesquisa o termo será considerado um conceito que se refere a um modelo de subjetividade forjada através deste conjunto de paradigmas e práticas, como definiu o filósofo.


      




      

        4 Jornal-laboratório produzido pelos alunos da disciplina de mesmo nome, no curso de Jornalismo da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Atualmente em formato digital na plataforma Issuu. Disponível em https://issuu.com/zerojornal. Acesso em 24 de abril de 2021.


      




      

        5 Considera-se, aqui, a existência de diferentes tipos de ideologias. A ideologia da classe dominante é entendida como um conjunto de representações que predetermina os atos de pensar, agir e querer ou sentir cuja finalidade é produzir generalizações para uma determinada sociedade. Para tal, deve aparecer como verdade dada, como um “fato natural” (CHAUÍ, 2016). Para este trabalho, é importante reconhecer a existência de ideologias de tipo violento, em contraste a ideologias que buscam resistir a opressões estruturais, hierarquias e violências. A diferença entre estes tipos de ideologias é destacada por Melanie Joy (2014) quando esta afirma que ideologias que já estão arraigadas na sociedade são essencialmente invisíveis, portanto torna-se mais fácil reconhecer as ideologias que não se enquadram na corrente dominante enquanto tais. Assim é possível nomeá-las, pois o modo de permanecerem invisíveis é justamente que não sejam nomeadas. Esta noção será explorada mais adiante ao abordar a ideologia do carnismo proposta por Joy.


      




      

        6 Sendo constatada a existência de um molde de masculinidade que é hegemônico, as masculinidades subalternas são entendidas como parte do “não-homem”, já que a própria existência de um ideal/padrão a ser seguido pelo homem define que aquele que foge à norma não pode ser considerado como tal (“homem de verdade”). Concordo com Neto, Firmino e Paulino (2019, p. 70), quando pontuam que para compreender as masculinidades “deve-se considerar a etnia, a classe social, dentre outros fatores variáveis, como relevantes numa pesquisa histórica, para assim dar conta de compreender as diferentes formas de estar no mundo, viver e representar o que é ser homem”, destacando a possibilidade de estudos que não se mantenham presos a um viés binário. Ês autores identificaram em sua revisão bibliográfica que esta concepção hegemônica de masculinidade está associada à virilidade, força, e também aos comportamentos de risco ligados à violência. Ainda, Shay Rodriguez (2019), homem trans arqueólogo, destaca que homens negros, gays, trans, são considerados “menos homens” do que os homens cisgênero, brancos, heterossexuais, dialogando com as ideias que conduzem a construção da categoria não-homem. Trabalho com Rodriguez (2019, p. 284) em prol da “destruição da masculinidade hegemônica e [d]a construção de novas masculinidades com ‘s’, masculinidades plurais e diversas”.


      




      

        7 Abigeato consiste no crime de furto de gado, normalmente realizado à noite em áreas rurais. Penaliza, portanto, o furto da propriedade — visto que os animais têm dono. Sob esta compreensão, os animais são considerados bens semoventes, que possuem movimentação própria e estimação econômica. Tal noção só pode existir sob uma perspectiva especista na qual animais não humanos são passíveis de compra e venda — ocorre, assim, uma coisificação da vida (SEGATO, 2018). Como destaca Anahí Gonzalez (2016), a submissão sistemática e industrializada dos animais não humanos como bens econômicos e propriedade privada se sustenta sobre a dualidade ontológica humano/animal que estabelece sua legitimidade política. Este é um meio de objetivação legal que supõe a possibilidade de dispor dos corpos animais como objetos, sem desconforto moral (JOY, 2014).


      




      

        8 Parafraseando a professora Dra. Claudia Mortari na aula da disciplina optativa do Programa de Pós-Graduação em História da UDESC, Pensamentos e Narrativas Pós-Coloniais e Decoloniais do dia 25 de novembro de 2021.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 RECURSOS DA DOMINAÇÃO DE CORPOS: FERRAMENTAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS





    O primeiro aspecto que interessa a esta pesquisa é que noções hegemônicas no presente — em relação ao que é próprio do humano (ou da natureza humana) — são transpassadas por processos históricos que partem de ideologias e valores de determinados grupos sociais. Em uma observação destes processos, a socióloga ecofeminista socialista Maria Mies (2016) oferece contribuições significativas no que diz respeito à identificação das origens da divisão sexual do trabalho. Esta pesquisa de Mies foi realizada em 1988, portanto é considerada como um tipo de “marco inicial” para pensar as perspectivas aqui construídas. Para Mies, o “determinismo biológico velado ou explícito — resumido na declaração de Freud de que anatomia é destino — é provavelmente o maior obstáculo no caminho do conhecimento das causas para a divisão desigual do trabalho entre homens e mulheres”, estando presente até mesmo no trabalho de teóricos marxistas ao falarem sobre as mulheres; nesse sentido, “o termo ‘natureza’ é recorrentemente utilizado para representar a desigualdade social ou relações de exploração como algo natural” (MIES, 2016, p. 840). Assim, implica que




    [...] não apenas o homem e a mulher são definidos de maneiras distintas na sua interação com a natureza, mas também que o próprio corpo humano é dividido. De um lado, está sua parte considerada verdadeiramente “humana” (cabeça e mão) e, de outro, a “natural”, isto é, “animalesca”, (genitália, útero, seio). Essa divisão não é exclusivamente atribuível ao sexismo universal dos homens, ela é resultado do modo de produção capitalista (MIES, 2016, p. 841, grifos meus).




    A autora parte da obra de Marx e de sua noção sobre a “apropriação da natureza” para afirmar que o sociólogo não diferenciou homens e mulheres em seu trabalho — Mies, no entanto, considera “importante observar que homens e mulheres intervêm na natureza e dela se apropriam com seus corpos qualitativamente de maneira diferente” (MIES, 2016, p. 844). Quero estabelecer aqui uma breve crítica à proposição da autora quando esta diz que




    [...] devemos em primeiro lugar destacar a diferença entre o contexto humano e o animal. O contexto humano é Práxis, isto é, ação e reflexão. E mais: é ação, renovada e refletida. Ele inclui não só historicidade, mas também cooperação social. Nesse sentido histórico-social, o próprio corpo é percebido não só como primeiro instrumento de trabalho ou meio de produção, mas também como primeira força produtiva. Ou seja, o corpo humano é concebido como produtivo e adequado no sentido de que ele pode gerar algo novo, isto é, ele pode alterar tanto sua própria natureza quanto a exterior. Assim, ao contrário dos animais, a relação do ser humano com a natureza é também produtiva (MIES, 2016, p. 845).




    Entendo que esta noção expressada pela autora é própria do materialismo histórico, que mantém as características antropocêntricas do pensamento ocidental. Penso, ao contrário de Mies, que os animais não-humanos são dotados de ação e reflexão dentro de suas particularidades, pois no que tange à sobrevivência não há espécie que não se torne inventiva. Inúmeras espécies realizam construções complexas — de forma cooperativa ou não — e utilizam-se de ferramentas para suprir as necessidades básicas de todo animal: alimentação, água e abrigo seguro. Sem embargo, Mies defende que se considere a própria reprodução de humanos e amamentação um trabalho, e que “um dos maiores obstáculos à emancipação das mulheres é a interpretação dessas atividades como funções puramente biológicas, comparáveis àquelas de outros mamíferos e, portanto, fora de seu próprio e consciente controle” (MIES, 2016, p. 846), equiparação esta que considera um resultado da divisão patriarcal do trabalho — não sua condição.




    Sob um discurso próprio do período e lugar de fala que escreve — ainda sob uma concepção binária de gênero —, Mies pontua que o conhecimento empírico historicamente construído pelas mulheres sobre seu próprio corpo está ligado ao conhecimento sobre as forças produtivas da natureza, plantas, animais, água e ar. A socióloga também exprime uma fala que parte de um lugar específico quando diz que




    [...] mulheres não deram à luz seus filhos como vacas o fazem. Pelo contrário, elas fizeram dessa capacidade algo próprio delas, ou seja, humanizaram-na. Elas refletiram sobre experiências anteriores, aprenderam e as transmitiram a suas irmãs e filhas. Isso significa que elas não eram cegamente entregues às forças geradoras de seus corpos, porém estavam na condição de manipulá-las, inclusive pelo número de crianças que queriam ter (MIES, 2016, p. 846).




    Certamente muitas mulheres se encaixam nesta proposição — ressalto que grande parcela, no entanto, não se encaixa; como as que foram escravizadas, bem como todas que sofrem abusos no presente e, em razão da desatenção do Estado e dos julgamentos morais, são compelidas a levar a gravidez a cabo9. Esta autonomia sobre o corpo, penso, tem recortes bastante específicos que convém observar — para alguns destes recortes, exercitar tal autonomia consiste em arriscar a própria vida. Mies afirma que as mulheres das “sociedades pré-civilizatórias” compreendiam melhor como regular o número de nascimentos e filhos “do que as mulheres modernas, que perderam esse conhecimento em consequência de sua submissão ao processo civilizatório masculino” (MIES, 2016, p. 846-847, grifo meu). Talvez seja um problema de tradução, mas grifo um incômodo — creio que a forma como está escrita esta frase perpetua a noção de passividade das mulheres diante da imposição violenta da estrutura de poder patriarcal. É abismal a distância entre terem sido submetidas pela força e se submeterem por livre escolha. Os exemplos trazidos por Mies destes métodos de restrição de nascimentos de filhos são o infanticídio, o uso de plantas contraceptivas ou abortivas e amamentação prolongada.




    A autora afirma que a apropriação das mulheres de suas capacidades de produzir filhos e leite as tornou as primeiras fornecedoras do alimento diário — nesse sentido, a primeira divisão do trabalho entre os sexos (a coleta das mulheres e caça esporádica dos homens) tem como fundamento o fato de que as mulheres tinham a responsabilidade da subsistência de seus filhos e sua própria. Isto teria levado as mulheres a construírem um rico conhecimento sobre as plantas, a terra, as águas e as estações, culminando na invenção do cultivo regular de plantas no neolítico. Assim, a relação das mulheres com a natureza era de cunho social, sendo elas não apenas as inventoras da agricultura, a primeira economia produtiva, mas também das primeiras relações sociais — entre mães e filhos. Mies conduz esta argumentação citando autores que entendem que nesses “grupos matriarcais primitivos” os homens adultos eram integrados apenas de forma temporária e periférica. É curioso observar que




    Martin e Voorhies acreditam que esses grupos matricêntricos coincidem com uma fase vegetariana da evolução dos hominídeos. “Homens adultos não tinham uma ligação permanente com essas unidades mãe-filho, salvo no seu nascimento” (Martin e Voorhies, 1975: 175). As forças produtivas que se desenvolveram nessas células não eram apenas de caráter tecnológico, mas em especial uma capacidade de cooperação humana no sentido de refletir o “planejamento para o amanhã”, desenvolvendo a capacidade de aprender tanto com experiências prévias quanto com o outro, o desenvolvimento de corresponsabilidade (MIES, 2016, p. 849).




    Destaco esta proposição com o objetivo de demonstrar que há um apagamento histórico da opção vegetariana (seja ela coletiva ou individual, como já apontou Carol J. Adams), e a tentativa de reforçar uma suposta “ancestralidade primitiva carnívora”; este é um discurso bastante presente nos enunciados em torno do consumo da carne, como será possível observar ao longo da análise das fontes. Ainda, Mies destaca que a interação das mulheres com a natureza é um processo recíproco, esta compreendida também como produtiva, não somente como material de produção; sua apropriação da natureza não gera relações de propriedade e dominação, mas de cooperação — sua produção é, desde o início, produção social, inclui a criação de relações sociais, da sociedade. Reconhece, no entanto, que essa relação foi modificada pelo processo civilizatório patriarcal, de forma que a maioria das mulheres perdeu essa conscientização sobre sua produtividade, mas ainda subsiste (MIES, 2016).




    De forma contrastante, Mies pontua que os homens, por não gerarem nada novo de seu corpo, não conseguem compreendê-lo como produtivo da mesma forma que as mulheres; sua produtividade então, não pode surgir sem instrumentos e ferramentas externas — a autoconsciência masculina está ligada, assim, com a invenção e o controle da tecnologia. Para ela, este é o motivo pelo qual a tendência é que sua relação com a natureza (a sua própria e a externa) se torne uma relação instrumental. Concordo com esta perspectiva, já que compreendo que o domínio sobre a tecnologia serve ao domínio sobre a natureza e corpos de não humanos e não-homens. Por tecnologia, enfatizo, entendo toda técnica que possibilita ou facilita uma prática — obviamente a criação de tecnologias não é exclusiva dos homens, mas historicamente são atribuídas e associadas a estes, ao passo que a contribuição das mulheres é apagada. Mies entende, então, que para os homens é mais fácil compreender a natureza como algo fora de si próprios e esquecer que eles mesmos são parte dela. A autora percebe essa relação instrumental com a natureza expressada em símbolos com os quais os homens descreviam seus órgãos corporais em diferentes períodos, a saber,




    [...] o primeiro órgão masculino que ganhou proeminência como símbolo da força produtiva masculina não foi a mão, mas o falo. Isso se deu provavelmente quando o arado — um instrumento masculino — sucedeu à pá e enxada da capinagem primitiva feminina. Em várias línguas indianas há uma íntima analogia entre “arado” e “pênis” e, na gíria bengali, pênis simplesmente se chama yantra (o instrumento). Esse simbolismo expressa claramente não apenas uma relação instrumental com a natureza externa e a própria, mas também com as mulheres. O pênis é a ferramenta, o arado, a “coisa” com a qual as mulheres serão “lavradas”. Nesse sentido, a mulher é vista como terra e sua vagina como sulco, no qual o homem planta sua semente. Essa analogia torna claro que às mulheres é prontamente negada sua própria produtividade humana. Elas são vistas como parte da natureza externa, que precisa ser lavrada pelo homem (MIES, 2016, p. 851, grifos meus).




    Este falocentrismo se estabelece como um elemento de dominação primeiramente linguística, quando do ato de nominar a genitália como uma ferramenta; tal analogia/metáfora perdura, transformando os termos e mantendo os simbolismos, expressando as relações de dominação. Essa, no entanto, é só uma das ferramentas que compõem os recursos, o que não reduz sua importância — é aquela que possibilita as violências simbólicas e naturalizações das opressões. Com base em visões críticas feministas, Mies defende que a sobrevivência da humanidade se deve muito mais ao trabalho de coleta e colheita das mulheres do que à caça — nem sempre eficaz — dos homens; as mulheres obtinham até 80% da alimentação diária, ao passo que a caça representava apenas uma pequena parcela. Mies cita exemplos de estudos antropológicos que demonstraram que a partir do controle da alimentação, mulheres de algumas sociedades tinham direito de decidir sobre expedições de caça e guerras. Nestes estudos que analisa, a autora também encontra a tese de que a colheita de alimentação vegetariana desempenhava papel mais importante.




    Estes exemplos servem à autora para fundamentar sua crítica de que a visão difundida de que o homem-caçador teria sido o grande transmissor cultural da humanidade, pautada na hipótese de que a caça seria o motor do desenvolvimento humano, argumento utilizado para fundamentar a dominação de homens sobre mulheres. Esse arquétipo “é também o engenheiro social, o criador das normas sociais e sistemas hierárquicos, que tinham sobretudo um único objetivo: reprimir a agressividade biologicamente programada dos homens na sua disputa pela fêmea” (MIES, 2016, p. 854). Mies ressalta então que esta hipótese da primazia da caça foi refutada por cientistas feministas, junto às teses sobre a soberania da alimentação carnívora, o princípio do vínculo masculino, dentre outras. A função ideológica da projeção do modelo do homem-caçador “é legitimar e atribuir universalidade, atemporalidade e caráter natural às relações de dominação existentes entre mulheres e homens, entre, de um lado, povos e classes subalternizadas e, de outro, seus dominadores e exploradores” (MIES, 2016, p. 855).




    Tal hipótese, do “homem-caçador”, está associada à do “homem-ferramenteiro”, diante da qual ferramentas são instrumentos para matar. Estas hipóteses invisibilizam as invenções das mulheres na colheita e na agricultura, cujas primeiras ferramentas foram recipientes para apanhar e guardar alimentos — meios de produção no sentido real, enquanto os instrumentos de caça só podem ser utilizados para matar, o que Mies considera meios de destruição, já que “sua significação está no fato de que elas podem ser utilizadas para matar animais, mas também para matar pessoas” (MIES, 2016, p. 856). Esta ambivalência foi decisiva para o desenvolvimento de relações desiguais entre homens e mulheres. Por isso, para Mies, “a relevância da caça não está na sua contribuição econômica como tal, mas na sua específica relação com a natureza, que se deixa estabelecer através das armas” (MIES, 2016, p. 856-857). Mies explica, no entanto, que não é a caça em si que estabelece uma relação de dominação e exploração, mas que a tecnologia da caça contém apenas a possibilidade de construir estas relações.




    Segundo diversos e diversas cientistas, a permanente submissão das mulheres aos homens começou apenas com os pastores guerreiros, que viviam da gestão de gado e invasão em territórios estrangeiros. Elisabeth Fisher acredita que os homens descobriram suas próprias funções reprodutivas por meio da criação de animais, cujo comportamento reprodutivo eles já haviam conhecido enquanto caçadores. Eles descobriram que um touro pode fecundar diversas vacas e essa descoberta levou à eliminação e castração de machos mais fracos. Porém, o touro de procriação tinha que cruzar com o rebanho no tempo que os pastores achavam apropriado. As fêmeas também eram submetidas ao mesmo constrangimento sexual. Isso significa que a livre sexualidade dos animais selvagens foi submetida a uma exploração coercitiva com o intuito da geração de descendentes. É plausível que a manutenção de haréns, roubo e estupro de mulheres, a instituição de linhagens genealógicas de sucessão patriarcal, o gerenciamento de mulheres como uma parte do patrimônio móvel sejam a consequência desse novo modo econômico. Ela só se tornou possível, no entanto, por dois elementos: pela posse de armas dos homens, que possibilitava o domínio sobre animais e pessoas, e pela longa observação do comportamento reprodutivo dos animais. Enquanto os homens modificavam o comportamento sexual e reprodutivo dos animais, subjugando seus interesses, eles descobriram sua própria capacidade de procriação. Com isso, alterou-se também a divisão sexual do trabalho. Para os pastores, as mulheres não são interessantes como trabalhadoras e produtoras de alimentos, mas como procriadoras de filhos, sobretudo de filhos homens. Sua sexualidade e fertilidade eram, por conseguinte, sujeitas à mesma exploração coercitiva como a dos animais (MIES, 2016, p. 859).




    Os pastores nômades tinham uma economia de produção que não teria sido possível sem um meio de coerção, portanto Mies os designa como “pais de toda a dominação” (MIES, 2016, p. 859). A autora leva a compreender que a própria escravidão surge da dominação sobre as mulheres e animais não-humanos ao invocar Meillassoux, autor de A Antropologia da Escravidão, dizendo que




    [...] a caça, para os homens, era menos uma atividade econômica do que um esporte e uma atividade política. Nas expedições, eles sequestravam mulheres dispersas enquanto faziam a colheita, oriundas de outros vilarejos e tribos. Na obra publicada por Meillasoux sobre a escravidão na África pré-colonial, há vários exemplos de que tais expedições de caça não apenas apanhavam tudo o que acidentalmente encontravam na mata: mulheres, homens jovens etc., mas que eles realizavam ataques regulares a outros vilarejos, a fim de raptar mulheres. As mulheres que eram raptadas não eram “patrimônio público” de todo o grupo, mas eram apropriadas pelo comandante da expedição, que as tornava suas escravas ou as trocavam como dote (MIES, 2016, p. 860).




    A partir desta afirmação é que Mies defende que a escravidão não cresceu a partir do comércio, mas do monopólio dos homens sobre as armas que possibilitou a apropriação violenta da força de trabalho alheia — em sua maior parte feminina — para o trabalho nos campos e para a venda, vista pelos caçadores-guerreiros como a atividade “mais produtiva”. A autora conclui então que a divisão desigual e exploratória de trabalho entre homens e mulheres é atribuída à relação de produção predatória condicionada ao monopólio dos homens sobre os meios de coerção. Tal relação tem três consequências abrangentes para sua análise: a primeira implica os conceitos de excedente e “exploração”, que para a autora não pode ser entendida somente como a apropriação unilateral desse excedente (que é definido política e culturalmente), mas também como roubo e captura de meios de subsistência necessários para outras sociedades; a segunda consequência é “a transformação de seres humanos vivos e autônomos, sua força vital e produtividade em recursos naturais, na natureza ou, como diz Marx, em condições de produção, como a terra, água, animais, florestas, etc.” (MIES, 2016, p. 863); a terceira consequência é que tal apropriação violenta de produtores e seus produtos através dos não produtores pode ser vista como o início da dominação de classes, sendo a divisão sexual do trabalho conservada através de instituições como casamento, família nuclear, Estado e por sistemas ideológicos, sobretudo religiões patriarcais. Mies ressalta, entretanto, que este não é um processo supra-histórico e universal, não se estabelece como uma regra — há resistência, povos que continuam mantendo outras estruturas sociais apesar do colonialismo. No entanto, no




    [...] feudalismo europeu, o modo predatório de apropriação viveu uma Renascença. Dessa vez os objetos de apropriação cobiçados não eram apenas mulheres, escravos, gado e campos de pastos, mas terra, a terra agrícola. A apropriação violenta e saqueadora de territórios estrangeiros, que já não eram terra de ninguém como a mata, formava um componente insolúvel do presente modo de produção, através da classe feudal armada (Elias, 1978; Wallerstein, 1974). Junto com a terra, aqueles que a cultivavam eram também apropriados, os agricultores. Eles eram, juntamente com a terra, as condições de produção para os senhores feudais. Analogicamente às mulheres sob a economia predatória, os agricultores foram “englobados na natureza”. Para os senhores feudais, eles tinham um status semelhantes [sic]10 ao das mulheres, seus corpos não pertenciam mais a eles mesmos, mas àqueles que haviam conquistado a terra mediante a força das armas (MIES, 2016, p. 865).




    Sob tal afirmação, Mies oferece argumento para pensar essa naturalização/animalização dos corpos humanos para justificar sua dominação sobre eles pelo homem, como elemento fundador das divisões de gênero, classe e raça. Essa metáfora está evidente quando Mies afirma que




    o capitalismo não eliminou formas brutais de controle sobre a capacidade de trabalho, pelo contrário, como constata Wallerstein, com maior razão, as criou. “Por isso a escravidão (é)... em grande parte uma instituição capitalista, intimamente ligada à antigas etapas pré-industriais da economia mundial capitalista” (Wallerstein, 1974: 88). Trabalho forçado e escravidão são novamente apenas possíveis, quando de um lado os senhores dessa forma de produção detêm o monopólio de armas efetivas e de outro lado estão disponíveis amplos criadouros, fora de sua própria esfera, nas quais as mulheres produzem suficiente “gado humano”, que pode ser caçado, apropriado e subjugado (MIES, 2016, p. 866).




    Ainda, para os primeiros capitalistas a natureza era um reservatório de matéria-prima e as mulheres africanas, uma fonte de energia inesgotável. A apropriação dessa força de trabalho possibilitava à burguesia europeia a acumulação de seu primeiro capital de investimento, ao passo que “libertava” agricultores europeus empobrecidos e os transformava em trabalhadores assalariados. Este processo não teria sido possível sem a utilização de violência em massa em África, Ásia e América e a definição destes territórios e suas populações como natureza explorável. Ao mesmo tempo que trabalhadores europeus eram “humanizados”, trabalhadores de Ásia, África, América do Sul e Europa oriental eram “naturalizados” — animalizados, eu diria. Essa “naturalização” afetou as colônias e mulheres trabalhadoras, mas também as burguesas — estas definidas a partir da natureza, como procriadoras e educadoras dos herdeiros masculinos da classe dominante e submetidas a uma rígida administração e seleção reprodutiva, enquanto as africanas tinham seus produtos (seres humanos) roubados e apropriados.




    A domesticação das mulheres burguesas seria, assim, o modelo da divisão sexual do trabalho nas relações capitalistas, necessária não somente para a reprodução mais barata da força de trabalho, mas também para ter as funções reprodutivas das mulheres sob controle. Esse processo, como defende Mies, acompanhou o processo de proletarização dos homens. Sob este argumento, a autora relaciona o controle das funções produtivas e reprodutivas das mulheres europeias à docilização dos homens europeus como escravos assalariados, destacando a perseguição, tortura e morte de mulheres que tentavam exercitar autonomia sobre seus corpos e sobre o processo de produção de nova vida entre o século XIV e XVIII. Para a autora, a Igreja, o Estado e sobretudo a família, forneciam pilares ideológicos e institucionais para a autorrepressão da mulher ao final deste “processo civilizatório” que disciplinou as mulheres europeias. Entendo que este processo ocorre de maneira concomitante nas colônias, transpassado por particularidades locais que provocam distintos resultados a partir de uma influência comum. Mies conclui que as variadas formas da divisão assimétrica e hierárquica do trabalho são ainda baseadas no modelo predatório e armado do homem-caçador que se apropria de produtores e produtos sem produzir por si mesmo — sua produtividade é a exploração; portanto, “o homem-caçador/guerreiro é essencialmente um parasita” (MIES, 2016, p. 871).




    Pensando nisso que Mies escreveu em 1988, em certa altura da pesquisa, em razão da busca por décadas, deparei-me com um texto de 1984 que, quando li, não tive condições de recusá-lo. O cardiologista caxiense Francisco Michielin escreveu para o Pioneiro de 30 de agosto de 1984 o texto chamado “Vovô viu o óvulo”. Michielin escrevia neste texto sobre o feminismo; nascido em 1943, as palavras do cardiologista transmitem visões próprias de sua geração e contexto socioeconômico. No texto, Michielin coloca dois questionamentos seus: se o feminismo existe mesmo; se todas as mulheres são convictas e adeptas fervorosas dele. Para o médico, “há avanços e recuos” nas relações humanas, e as aparências “pretendem demonstrar que o homem é cada vez menos imprescindível”. “Logo nós, que durante milênios detivemos o primado do consórcio do reino animal!”, exclama, nutrido pelo imaginário do homem como topo da cadeia alimentar, domador da natureza selvagem, líder nato: “Era como se a gente chegasse e dissesse: deixa comigo! Elas imediatamente aceitavam, reconhecendo os autênticos patrões, e se dobravam com docilidade aos supremos poderes masculinos”.




    O autor chega a imaginar se o curso da História poderia ser diferente se no lugar do homem que “foi o guia da família, da tribo, da nação” estivessem suas “frágeis companheiras” (MICHIELIN, 1984, p. 4). É notável a ausência de agência por parte das mulheres neste imaginário — o apagamento das sociedades matricêntricas apontado por Mies. Também o mito do homem-caçador está presente no texto de Michelin quando diz que as mulheres ficavam em casa “cuidando da filharada e à espera do retorno conforme a época do caçador, do guerreiro ou do trabalhador”, como se este cuidado dispensasse quaisquer outras tarefas como a própria agricultura e a coleta. É perceptível também um apagamento das questões de classe e raça que sempre impuseram às mulheres pobres e/ou racializadas a necessidade de trabalhar. Ademais, para o autor, as mulheres tinham “uma dependência manifesta e solícita. Leves e delicadas curtiam o prazer de vir em segundo plano, depois do homem, de se sentirem mulheres, até um pouco angelicais” (MICHIELIN, 1984, p. 4); um ser passivo, quase um vegetal (ADAMS, 2012) ou um ornamento.




    A utopia de um mundo onde não existe violência doméstica parece ser o que Michielin imagina quando diz que as mulheres “eram bem consideradas, amadas, recebiam, em geral, bons tratos, em troca de bons pratos” — este cenário maravilhoso logo é arruinado pela “esperteza”: logo começam a “impor o seu pensamento”. Para Michielin, “davam a falsa impressão de submissão. Uma sábia política de renúncia fazia com que o homem resultasse o amo e senhor, proprietário oficial e definitivo de uma situação fictícia e enganosa” — a mulher é representada como manipuladora, dissimulada. É interessante a escolha de palavras do autor quando diz que os homens eram “a fonte do conselho e da sapiência, a sede da cultura e da supremacia. O passado, o presente e o futuro. A raça em si” (MICHIELIN, 1984, p. 4). Evidentemente, estamos falando de um homem específico: o homem branco. Saudoso deste imaginário em que a mulher mandava mesmo em segundo plano e as aparências eram mantidas, o médico afirma:




    Um mundo dirigido pelas lideranças machistas, com o mulherio obediente, subserviente, servente, aprisionado entre os filhos, a igreja e o lar. Essa posição se ajustava bem a todos. Em primeiro plano a elas mesmo, escondidamente orientando decisões maiores e menores. E aos homens, que camuflavam suas tibiezas, julgando resolver a seu modo, sem consultar ninguém. Depois, acabou-se o que era uma doce ilusão. Adivinhem quem chegou para nos jantar? Elas, as feministas! (MICHIELIN, 1984, p. 4)




    É curioso que o autor tenha utilizado a palavra “aprisionado” para referir-se a uma posição que “se ajustava bem a todos” — certamente a todos os homens. O fim da ilusão é marcado, então, por uma inversão (LUEDY OLIVEIRA, 2019): o homem, que costuma ser o caçador, o devorador, se torna o devorado quando as feministas jantam os homens ou, na perspectiva do autor, jantam também as mulheres que desfrutavam da posição que ocupavam antes destas arruinarem tudo. Como todo animal que, quando acuado, defende-se, Michielin afirma que “despreparadas, fanáticas, vingativas, revanchistas, furiosas e quase sempre feiosas, as feministas como tal sacudiram as estruturas” — deveras, sacudiram as estruturas do cardiologista. Para o autor, a luta feminista pelos direitos das mulheres “não foi uma grande revolução, tanto é verdade que terminou logo e agora pouco se a valoriza”, pois “começaram a ceder, roendo a corda, em função do sexo propriamente dito, que há milhares de anos faz do homem o caçador e da mulher a caça. No fundo era isso o que elas não queriam — e não querem — perder”.




    Ao longo da análise estas noções sobre o uso da metáfora que animaliza mulheres e pessoas racializadas serão retomadas — por agora, cabe observar seu uso para lembrá-lo mais adiante. Ademais, o autor expressa um falocentrismo que convém pontuar: enuncia a ideia de que as feministas se convenceram de que o homem é indispensável para o sexo, concluindo que toda mulher: 1) tem vagina; 2) sente atração por homens cisgênero. Por fim, o médico enuncia que feliz era vovô, pois “os mais antigos” tinham “filho pra tudo que era lado”, enquanto teses já demonstravam que os homens não passariam de “fornecedores de cromossomos Y, quando interessar preservar a masculinidade ameaçada pela extinção” (MICHIELIN, 1984, p. 4). Que animal frágil, o homem, que neste imaginário corre risco de extinção meramente por deixar de ser o único detentor de direitos. Em setembro do mesmo ano Michielin escreveu um novo artigo, onde responde uma carta de uma mulher anônima que acusou-no de dar proteção ao machismo no texto “Vovô viu o óvulo”. Neste texto, afirma que não o fez — combateu, sim, “o feminismo extremado e radicalizante” — para ele “a mulher deve ocupar seu espaço, mas há leis jamais escritas pela natureza que são imutáveis” (MICHIELIN, 1984b, p. 4)11; retornarei a esta noção ao tratar sobre o dimorfismo biológico12.




    A mulher anônima assinou como “Meg”, e como não foi agressiva em sua crítica, Michielin supôs que seria meiga — como todas as mulheres, para ele. Este modelo de subjetividade que permite e nutre a reprodução deste imaginário partilhado por Michielin é o que o filósofo Jacques Derrida nomeou como “carnofalogocêntrica”; assim, o subcapítulo que segue introduz as ideias do filósofo a partir de Patrick Llored, dialogando com as propostas de leitura de Anahí González. Entender a formação das subjetividades carnofalogocêntricas é fundamental para que seja possível versar alternativas para sua superação; este conceito será permanentemente colocado em diálogo com conceitos de diferentes autores, complexificando e refinando o dispositivo e categoria aqui construídos.




    A ANIMALIZAÇÃO E A SUBJETIVIDADE CARNOFALOGOCÊNTRICA




    Os processos históricos sinalizados por Mies auxiliam na compreensão do conceito de carnofalogocentrismo presente na filosofia de Jacques Derrida, conceito que “não teve sucesso na recepção da desconstrução pelo mundo”, como afirmou o filósofo Patrick Llored (2016, p. 62) — obviamente não por acaso. Anahí González (2016) considera que a filosofia derridiana permite pensar uma ética animal da diferença como resistência à totalização do humanismo que estabelece um dentro/fora da comunidade a partir do comum e do semelhante. Esta ética estaria distante da síntese reapropriadora segundo a reprodução do horizonte do possível; para ela, por outro lado, se anunciaria desde a medida do impossível, rompendo toda forma de totalidade, comunicando a vinda daquilo que transborda qualquer horizonte presente (GONZÁLEZ, 2016). Para Llored, este conceito “poderia constituir a marca mais radical da desconstrução derridiana”, por isso questiona a razão de não ter sido objeto de atenção crítica — é a partir deste conceito que Llored defende que na filosofia de Derrida há um feminismo animalista.




    O conceito de carnofalogocentrismo permite “pensar a dominação masculina por intermédio do sacrifício carnívoro” (LLORED, 2016, p. 63), sendo observada por Llored como um pensamento do vivente animal; para ele,




    [...] essa filosofia do vivente é mais precisamente uma desconstrução daquilo que o homem faz ao animal, mas também — ponto cego de todas as leituras sobre essa desconstrução específica — daquilo que o animal e a besta fazem ao homem enquanto sujeito masculino, mas não apenas. Isso significa também que não se pode compreendê-la senão relacionando-a diretamente a uma outra questão pouco analisada que é aquela do sacrifício, que é uma grande questão em Derrida, mas que para mim só tem sentido se relacionada com a mulher e o animal (LLORED, 2016, p. 63).




    A própria invenção do Ocidente e dos valores sobre os quais ele repousa, toda sua moral e política estariam diretamente conectados, então, ao sacrifício animal. Como destaca Anahí González (2016), a configuração carnofalogocêntrica da metafísica ocidental se baseia em um sistema de distribuição dos viventes em escala hierárquica que não implica somente na exclusão dos animais do que se considera verdadeiramente humano. Implica também na marginalização das mulheres, de pessoas gênero-dissidentes, racializadas, crianças e diversas corporalidades outras que são consideradas “menos humanas” — sempre, logicamente, em oposição ao sujeito moderno/colonial. Este sujeito, salienta González, é idealmente homem, branco, heterossexual, racional e burguês. O carnofalogocentrismo, portanto,




    [...] descreve algo comum e ordinário, a saber, o fato jamais analisado no sacrifício animal de que o homem se torna responsável quando põe fim à vida de animais através de uma multiplicidade de práticas de morte que têm por finalidade ingerí-los e comê-los. Esse conceito repousa sobre duas outras noções entrelaçadas: as de logocentrismo e de falogocentrismo, designando o fato de que o Ocidente atribui um privilégio absoluto à palavra-razão e à figura do pai. O prefixo “carno” dá uma orientação profundamente inédita e original ao conceito de falogocentrismo, orientação de que vimos demasiadamente pouco as implicações éticas e políticas que tornam inseparáveis, a meu ver, a questão feminista e a questão animal. O que torna essas duas questões inseparáveis é a interrogação política de Derrida sobre a soberania. Na medida em que esse conceito de carnofalogocentrismo é muito provavelmente o mais político de todos os conceitos derridianos, ele nos remete à ideia de poder político, poder político que é encarnado pelo homem de sexo masculino que, portanto — e essa poderia ser uma definição bastante precisa do carnofalogocentrismo —, se pensa como racional, apropriando-se do logos, a razão que se exprimirá através da palavra, a qual supostamente faz parte do próprio do homem. Mas esse poder político masculino não pode se exercer senão pela via do sacrifício carnívoro visando diretamente o animal enquanto vivente sacrificável e, logo, solicitando seu sacrifício (LLORED, 2016, p. 64).




    O sacrifício carnívoro, neste sentido, seria precisamente a “instituição social cujo papel é fundamental na manutenção da violência sobre as mulheres e sobre os animais” (LLORED, 2016, p. 65). Derrida interessou-se por três elementos inseparáveis na desconstrução do sacrifício carnívoro destacados por Llored que, em razão da precisão na síntese do filósofo, cito integralmente:




    Em primeiro lugar, aquele que chamarei de mecanismo sacrificial propriamente dito, que concentra todos os elementos que uma sociedade estabelece como relevante interior e exteriormente. O sacrifício carnívoro, o de ontem como o de hoje, no fundo, vem delimitar de maneira rigorosa as fronteiras entre humanidade e animalidade na medida em que, mesmo que haja casos de sacrifício humano, é sempre a partir de e em direção a uma intenção antropocêntrica, principalmente de forma humanista, que esse mecanismo sacrificial opera. O que significa que o sacrifício permanece ainda como uma operação que age sobre o vivente animal em vista de submetê-lo à soberania humana e, portanto, ao poder masculino. A segunda razão que interessou Derrida concernindo o sacrifício carnívoro é que ele oferece, como provavelmente nenhuma outra instituição social, a possibilidade de comprender não apenas esse poder soberano exercido pelo homem do sexo masculino sobre o animal, mas também o que provém do real e o que provém do simbólico. Dito de outra forma, se o sacrifício não pode se reduzir apenas a sua dimensão real, consistindo em consumir as proteínas animais pela morte dos animais, é porque ele tem uma dimensão simbólica cuja denegação constante e universal constitui uma das chaves interpretativas maiores daquilo que se chama o Ocidente. Pode-se dizer até mesmo que é essa dimensão simbólica do sacrifício carnívoro que produz as categorias daquilo que se chama o masculino e o feminino; o sacrifício carnívoro sendo o ato de produção da diferença sexual, ato de produção escondido (denegação) pela e na morte do animal e sua ingestão pelo corpo humano de tipo masculino. Operação simbólica que passa portanto pela boca, que se torna assim, como nós veremos em detalhe, um órgão político de produção da diferença sexual. Enfim, e essa é a terceira razão que interessa a Derrida nesse sacrifício carnívoro como fundamento da nossa sociedade: ele tem uma dimensão onto-teológico-política muito forte — ali onde nasceu e onde continua a se inventar a própria ideia de comunidade humana. Esse sacrifício carnívoro sendo portanto uma chave interpretativa permitindo compreender em profundidade as estruturas políticas centrais do Ocidente, que são a soberania como origem do Estado moderno; estruturas políticas que não têm sentido senão sobre o fundo de uma separação com relação ao animal, mas também com relação ao feminino, instâncias não políticas sacrificadas sobre o altar da política moderna (LLORED, 2016, p. 65, grifos originais).




    Derrida explicita que a compreensão de “nós, os homens” abrange somente europeus, adultos, homens, brancos, carnívoros e capazes de sacrifícios; por esta razão, considero que o pensamento derridiano em torno do carnofalogocentrismo dialoga diretamente com a fundamentação da categoria de análise não-homem. Nesse sentido, o animal, para o sujeito masculino, tem dois corpos: o biológico (comestível, submetido à lógica sacrificial13), e o corpo simbólico e político (um “não-corpo”, que sobrevive à sua morte violenta sob forma de crenças que fundamentam o político no Ocidente) — da mesma forma que o corpo feminino (e adiciono, o corpo não-branco). Assim, a primeira característica da morte do animal é justamente “nunca se apresentar como uma morte no sentido antropomórfico da palavra”, e ainda “exibir todos os signos da legalidade humana” (LLORED, 2016, p. 66).




    A desconstrução derridiana procura observar a estrutura sacrificial dos discursos que autorizam essa morte, enquanto assegura uma dupla função vital às sociedades carnívoras: autoriza a morte do animal inscrevendo-a em uma lei moral e jurídica androantropocêntrica, ao passo que torna possível uma denegação da natureza violenta do próprio ato sacrificial. Tais discursos são ao mesmo tempo ordinários, filosóficos, jurídicos, morais e científicos, todos propondo uma justificativa do sacrifício marcada por essa ambivalência: matar, mas ao mesmo tempo “não reconhecer esse ato como um gesto de destruição violenta da vida animal” (LLORED, 2016, p. 67). Precisamente pelo fato de que Derrida considera estes discursos é que o carnofalogocentrismo se torna um conceito fundamental para a construção do dispositivo de análise de discurso. Derrida nomeia três modalidades segundo as quais a violência sacrificial visa tanto os animais quanto as mulheres, que são:




    [...] ingestão, incorporação e introjeção. Todas três nos reenviam à ideia de que o feminismo de um gênero novo, que tentamos inventar aqui com Derrida, poderá dificilmente eludir a questão do sacrifício carnívoro, na medida em que esse é provavelmente uma instituição, senão a instituição social, que não pode não exercer uma dupla violência, especista e sexista, que faz dele o que poderíamos chamar um canibalismo político que sacrifica animais e mulheres ao mesmo tempo realmente e simbolicamente, através de operações complexas traduzindo-se pela vinda à boca de um “alimento” que é objeto de um fantasma (LLORED, 2016, p. 67).




    Levando em conta apenas o animal, “toda morte se apresenta sob a forma de um ato técnico ou até tecnológico desprovido de toda dimensão moral”, e “inteiramente fundado na razão (logos) pela função carnívora” — alimentar (LLORED, 2016, p. 68). Nesse sentido, a linguagem expressa esta consciência interiorizada, este logocentrismo de que falou Derrida, quando considera apenas o animal humano como racional, e ignora qualquer formato de linguagem e forma de comunicação de grupos não-humanos, a exemplo do complexo sistema de ondas emitidas por baleias, ou das informações que um cachorro tem sobre outro somente cheirando-lhe o ânus, capacidades que humanos dependem de tecnologias para atingir objetivos semelhantes (como telefones ou exames médicos, para seguir os exemplos).




    O carnofalogocentrismo, destaca Llored, ensina que o gesto que põe fim à existência de todo vivente não humano escapa da avaliação jurídica e moral, confirmando a tese de que o animal não pode integrar a ordem simbólica — esta é privilégio dos homens, constitui o que lhe é próprio. Derrida buscou demonstrar que a distinção entre o real e o simbólico não é sustentável para nenhum vivente, que “o simbólico é um ato performativo a partir do qual a diferenciação moral age e toma forma social determinada no interesse daquele que a institui pela força, que é sempre primeira com relação à lei” (LLORED, 2016, p. 69). Sua desconstrução pode ocorrer por duas vias: mostrando que o simbólico não é próprio do homem, que assume formas diferenciais inscritas por natureza em uma lei moral transcendente, e que o simbólico conhece também manifestações variadas e complexas no reino do vivente não humano, destaca Llored.




    A contribuição fundamental deste conceito é mostrar que tal apropriação masculina do simbólico é o mecanismo pelo qual o sujeito masculino define um próprio, uma subjetividade que passa pela obrigação de pôr fim à vida do não humano — uma apropriação e desapropriação ao mesmo tempo, como define Llored. Assim como as justificativas do assassinato de não-homens, inseridas num mandato de masculinidade, o sacrifício carnívoro é uma instituição ritualística e fundadora pela qual o homem se confere subjetividade através da violência e se permite instalar um limite ontológico entre ele e o animal por uma operação de denegação do ato de condenação à morte. Precisamente por esta razão falo não de desumanização, mas sim de animalização. Derrida apontou que o sacrifício carnívoro é fundamental e dominante em nossa cultura — regulado pela mais alta tecnologia industrial como também é a experimentação biológica, vital para nossa modernidade —, essencial à estrutura de nossa subjetividade, ao sujeito do direito.




    Para Derrida, se queremos falar de injustiça, violência ou desrespeito ao que chamamos de animal (confusamente, como destaca o desconstrucionista), se torna necessário reconsiderar todo o axioma metafísico antropocêntrico que domina pensamento sobre o que é justo e injusto no Ocidente. A violência do sacrifício é condição transcendental da instituição do sujeito humano, cuja relação com a subjetividade na tese de Derrida repousa sob uma concepção de lei e direito que entendem a lei como uma força pura que não se origina de nenhum princípio moral. O direito, no entanto, se desenvolve segundo um processo de autofundação repetitiva que lhe permite separar violência legal/ilegal com o objetivo de diferenciar política e ontologicamente vida humana/animal. Tal noção de dois mundos que tudo separam é a mesma característica que apontam as perspectivas decoloniais e ecofeministas sobre esta estrutura de poder patriarcal ocidental. A crença nestas dicotomias, destaca Llored, acompanha violência física e simbólica “cujo resultado pode ser qualificado como místico uma vez que se produz uma certeza cuja força dará lugar à existência do indivíduo intencional masculino” (LLORED, 2016, p. 71).




    Nesta concepção, o mundo animal não-humano é privado de qualquer lei moral capaz de gerar direito, ao passo que o mundo humano é forjado por essa lei, tornando-a própria do homem, no sentido literal de propriedade. A apropriação aqui não é dos produtores e produtos como falou Mies, mas do próprio mundo da lei e da moral que institui “uma fronteira ontológica radical, impermeável e indivisível entre ele e o animal” (LLORED, 2016, p. 71). Esta operação “mística” passa tanto pelo inconsciente cultural do sujeito quanto por suas crenças sociais naturalizadas pelo hábito (as pedagogias da crueldade de Rita Segato), e a partir dela o corpo do animal é reduzido a um simples corpo biológico e mortal do qual o homem pode dispor — esta é a finalidade da operação mística instituidora do humano no Ocidente. Derrida entende, portanto, que a oposição metafísica entre corpo e alma é produzida diretamente pelo carnofalogocentrismo. A partir da investigação deste conceito na filosofia derridiana, Llored defende a invenção de um outro feminismo — que acredito que já está presente desde os anos 1990 no trabalho de ecofeministas que introduzem um pensamento animalista, mesmo sem nomeá-lo como tal —, que leve em conta a questão carnívora, como um primeiro ensinamento da desconstrução.




    Llored reconhece que não é de se impressionar a denegação deste conceito por parte das pessoas que debruçaram até então sobre a filosofia de Derrida, uma preocupação ético-política que foi engolida, introjetada. Disto resulta um pensamento do que quer dizer carnívoro “na boca vazia dessa filosofia que devemos ler como uma psicanálise política do próprio ato carnívoro enquanto ato produtor de poder e de soberania” (LLORED, 2016, p. 72). Uma crítica ao vegetarianismo se faz presente quando Llored afirma que nenhuma liberação será possível se o vegetarianismo enquanto filosofia política partilhar das mesmas noções logo e falocêntricas — por essa razão é necessária uma perspectiva ecofeminista decolonial. Para González, a desconstrução de conceitos supõe situá-los em uma trama de sentidos, constrições políticas, culturais e discursivas que se salientam em seu caráter de produto, emergindo como questionáveis, discutíveis, modificáveis (GONZÁLEZ, 2016) — é precisamente o que faz Martina Davidson em sua investigação sobre a Sociedade Vegana do Reino Unido (DAVIDSON, 2021). Dialogando com a crítica de Llored, Davidson pontua que




    [...] a colonialidade e a imposição das categorias dicotômicas de justificação de opressão e exploração permitiram não apenas o racismo, o machismo, a LGBTfobia, o capacitismo, mas também o especismo instituído globalmente. Cria-se uma via de mão-dupla: a decolonialidade deveria se comprometer com o fim do especismo — fruto da razão branca ocidental criticada pelo giro decolonial — e o antiespecismo deveria também se comprometer com a decolonialidade. Em outras palavras, os movimentos sociais precisam integrar suas pautas e, muitas vezes, a decolonialidade pode ser o caminho para fazê-lo (DAVIDSON, 2020, p. 119).




    Neste cenário, a abstenção de carne/produtos de origem animal, representa apenas uma das estratégias de resistência, e se estiver desacompanhada de uma percepção política sobre a alimentação, sobre as compreensões em torno da natureza, corre o risco de se tornar somente uma nova bandeira do capitalismo sustentável — que é o que ocorre com o veganismo liberal. A autora identificou que o veganismo mais difundido carrega as marcas de sua origem e do conceito histórico-social em que se inseria. O termo foi proposto pelo inglês Donald Watson em 1944, quando ocorria uma forte política de racionamento de alimentos em razão da guerra. A propaganda governamental incentivava não somente o consumo de alimentos vegetais, mas também seu plantio doméstico; neste contexto é que Watson fundou a Sociedade Vegana. No entanto, se os jovens pobres estavam lutando na guerra, as mulheres jovens pobres trabalhando nas fábricas e no campo, as pessoas racializadas viviam à margem das políticas de Estado e da sociedade, a homossexualidade era ilegal e o feminismo permanecia na mão de mulheres específicas, Davidson pontua que esta sociedade falava para pessoas de classe média ou alta, cis-heterossexuais, do Norte-global, sem preocupações com a igualdade de gênero.




    Davidson observa que quando houve tentativa de debate sobre defesa de animais não humanos ou de grupos minoritários, muitos membros deixaram a Sociedade, causando um rombo orçamentário. A Sociedade abraçou as políticas de guerra britânicas e disseminou publicidade em suas revistas — eis que surge um veganismo como nicho de mercado (DAVIDSON, 2020). Por essa razão, Davidson sugere que na relação entre o antiespecismo (que inclui o veganismo) e a decolonialidade há uma potência para romper com a noção hegemônica (branca e colonial) de veganismo. Com apoio do trabalho da afrofuturista estadunidense Aph Ko, Davidson defende que




    [...] o debate acerca da animalidade é o que mais potencial tem de adentrar os movimentos negros ou espaços de discussões raciais. Isto porque, segundo a autora, o recurso ao redor da “animalização” aproximaria os veganismos da decolonização ao admitir que os movimentos antirracistas já têm por si mesmos a capacidade de realizarem discussões sobre opressão animal, sem necessidade de políticas intervencionistas brancas ou europeias (DAVIDSON, 2020, p. 119).




    Assim, considero fundamental pontuar algumas perspectivas sobre animalidade e animalização, enfatizando a contribuição de teóricos racializados em razão da potência de seus lugares de fala. Estes termos são mobilizados em diferentes contextos, articulando as possibilidades interseccionais que oferecem. A seguir, são colocados em diálogo alguns usos destas palavras, a fim de demonstrar aquilo que Davidson se referiu sobre o debate em torno da animalidade — esta já é uma noção presente nas discussões sobre raça e gênero, e é por esta razão que seu potencial é interseccional, já que é através do recurso da animalização que se torna possível a existência das ficções da raça e do gênero. Invoco aqui as palavras de González quando afirma que “a resistência animal demanda a busca de lugares de enunciação situados e alternativos, desde os quais se assentam outros modos de concebermos nos-otros e aos outros, assim como a criação de novas linguagens, conceitos e ficções” (GONZÁLEZ, 2016, p. 133, tradução livre, neologismo original).




    Para a filósofa, o desafio que nos propõe a desconstrução é pensar discursos e práticas situadas e heterogêneas capazes de contribuir para liberar as corporalidades animais a outras possibilidades, a fim de que emerjam como corpos múltiplos e potentes cuja própria existência transborda nossas ficções identitárias e princípios de inteligibilidade (GONZÁLEZ, 2016). Ês artistas Barrionuevo e Stubs colocam uma proposta de entendimento da ficção “não como fantasia, mas como uma outra versão da realidade”, que “se refere a uma forma de viver e apreender o real”, portanto “ficcionar a realidade é também uma forma de experienciá-la, senti-la e significá-la” (BARRIONUEVO; STUBS, 2020, p. 197). São as perspectivas decoloniais e fronteiriças que permitem o entendimento das ficções e princípios que estão postos, bem como das imbricações existentes entre eles — processo necessário para possibilitar a formação de novas ficções, conceitos e linguagens.
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